
Ano CLIV No- 249-B

Brasília - DF, sexta-feira, 29 de dezembro de 2017

ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002017122900001

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

EDIÇÃO EXTRA

Sumário
.

Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 4.007, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de reforma.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e
dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2017;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais,

Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços

de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de reforma.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio, devendo onerar o Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde -

w w w. f n s . s a u d e . g o v. b r.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, em conformidade com

os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação nº 06/GM/MS,

de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120.
Art. 7º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS
ANEXO
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE REFORMA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CÓD. EMEN-
DA

VALOR POR PARLA-
MENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

PI AGUA BRANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AGUA
BRANCA

11 7 8 8 2 1 6 0 0 0 11 7 0 0 6 7 11 9 0 0 11
7 11 9 0 0 11
7 11 9 0 0 11
7 11 9 0 0 11

60.000,00
154.800,00
60.000,00

154.800,00

214.800,00 10301201585817332
10301201585817332
10301201585817332
10301201585817332

PI ALTO LONGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 8 8 9 8 9 5 0 0 0 11 7 0 0 3 7 11 9 0 0 11 200.480,00 200.480,00 10301201585817332
PI ALTO LONGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 8 8 9 8 9 5 0 0 0 11 7 0 0 5 7 11 9 0 0 11 279.240,00 279.240,00 10301201585817332
PI ALTO LONGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 8 8 9 8 9 5 0 0 0 11 7 0 0 6 7 11 9 0 0 11 286.400,00 286.400,00 10301201585817332
PI ALTO LONGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 8 8 9 8 9 5 0 0 0 11 7 0 0 7 7 11 9 0 0 11 386.640,00 386.640,00 10301201585817332
PI ALTO LONGA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 8 8 9 8 9 5 0 0 0 11 7 0 0 8 7 11 9 0 0 11 171.840,00 171.840,00 10301201585817332
PI CARIDADE DO PIAUI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 2 2 9 9 6 3 0 0 0 11 7 0 0 2 7 11 9 0 0 11 220.528,00 220.528,00 10301201585817332
PI FRANCISCO SANTOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE

FRANCISCO SANTOS
11 2 2 8 7 6 7 0 0 0 11 7 0 0 1 7 11 9 0 0 11 221.960,00 221.960,00 10301201585817332

PI GUADALUPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GUA-
DALUPE

1 0 5 3 9 8 3 2 0 0 0 11 7 0 0 1 7 11 9 0 0 11 286.400,00 286.400,00 10301201585817332

PI GUADALUPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GUA-
DALUPE

1 0 5 3 9 8 3 2 0 0 0 11 7 0 0 2 7 11 9 0 0 11 220.528,00 220.528,00 10301201585817332

PI GUADALUPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GUA-
DALUPE

1 0 5 3 9 8 3 2 0 0 0 11 7 0 0 3 7 11 9 0 0 11 217.664,00 217.664,00 10301201585817332

PI GUADALUPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GUA-
DALUPE

1 0 5 3 9 8 3 2 0 0 0 11 7 0 0 4 7 11 9 0 0 11 312.176,00 312.176,00 10301201585817332
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PI GUADALUPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GUA-
DALUPE

1 0 5 3 9 8 3 2 0 0 0 11 7 0 0 5 7 11 9 0 0 11 286.400,00 286.400,00 10301201585817332

PI JAICOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 11 8 0 6 5 1 8 0 0 0 11 7 0 1 4 7 11 9 0 0 11 445.529,00 445.529,00 10301201585817332
PI JAICOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 11 8 0 6 5 1 8 0 0 0 11 7 0 1 6 7 11 9 0 0 11 108.903,00 108.903,00 10301201585817332
PI MONSENHOR HIPOLITO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 9 6 8 0 9 6 7 0 0 0 11 7 0 0 3 7 11 9 0 0 11 445.529,00 445.529,00 10301201585817332
PI UNIAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 7 9 5 0 2 2 0 0 0 11 7 0 0 2 7 11 9 0 0 11 140.336,00 140.336,00 10301201585817332
PI UNIAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 7 9 5 0 2 2 0 0 0 11 7 0 0 3 7 11 9 0 0 11 216.232,00 216.232,00 10301201585817332

TO TA L 18 PROPOSTAS 4.661.585,00

PORTARIA Nº 4.008, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e
dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2017;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais,

Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços

de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de capital, devendo onerar o Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde -

w w w. f n s . s a u d e . g o v. b r.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, em conformidade com

os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação nº 06/GM/MS,

de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120.
Art. 7º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS
ANEXO
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE CONSTRUÇÃO

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CÓD. EMEN-
DA

VALOR POR PARLA-
MENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

PB MAMANGUAPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MA-
MANGUAPE

0 8 6 7 4 3 9 6 0 0 0 11 7 0 11 35300007
24490013
12710005

101.000,00
230.000,00
332.000,00

663.000,00 10301201585810025
10301201585810025
10301201585810025

TO TA L 1 PROPOSTAS 663.000,00

PORTARIA Nº 4.009, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e
dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2017;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais,

Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do SUS;
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Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de capital, devendo onerar o Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde -

w w w. f n s . s a u d e . g o v. b r.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, em conformidade com

os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação nº 06/GM/MS,

de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120.
Art. 7º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS
ANEXO
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE CONSTRUÇÃO

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CÓD. EMEN-
DA

VALOR POR PARLA-
MENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

AM MANAUS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MA-
NAUS

0 7 5 8 3 8 1 2 0 0 0 11 7 0 11 71040001 1.042.000,00 1.042.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 2 11

TO TA L 1 PROPOSTAS 1.042.000,00

PORTARIA Nº 4.010 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017

Estabelece recursos do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a ser disponibilizado ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Município de Imperatriz/MA

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Título III da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as

ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde e regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo
monitoramento e controle; e

Considerando o Decreto nº 22, de 5 de abril de 2017, que decreta estado de calamidade econômico-financeira no âmbito do Poder Público Municipal da Secretaria de Saúde de Imperatriz/MA, resolve:
Art. 1º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e Alta Complexidade

Ambulatorial no montante de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), em parcela única, a ser disponibilizado ao Município de Imperatriz/MA.
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência imediata do valor descrito no art. 1º desta Portaria, em parcela única, ao Fundo Municipal de Saúde de Imperatriz/MA

- IBGE 210530.
Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População

em Média e Alta Complexidade - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
- Plano Orçamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 4.011, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017

Habilita o Hospital Universitário/Universidade Federal de Santa Catarina - CNES 3157245, como Serviço de Atenção Especializada às Pessoas com Deficiência Auditiva e estabelece limite
financeiro do Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC ao Estado de Santa Catarina.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando os Arts. 24, 28, 29, 30, 37 e 38 da Portaria nº 2.776/GM/MS, de 18 de setembro de 2014, que aprova as diretrizes gerais, amplia e incorpora procedimentos para a Atenção Especializada às

Pessoas com Deficiência Auditiva no Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3 de 28 de setembro de 2017, de Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, de Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de

saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a manifestação da Secretaria de Saúde do Estado de Santa Catarina, bem como a aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite - CIB SC nº 215 de 26/10/2016;
Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção Especializada e Temática - Coordenação-Geral de Atenção Especializada, e
Considerando que o financiamento dos procedimentos desta habilitação será custeado com recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC e com recursos do Teto Financeiro de Média e

Alta Complexidade do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o Despacho s/nº, de 21 de dezembro de 2017, do Departamento de Atenção Especializada e Temática/Coordenação-Geral de Atenção
Especializada/Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Fica desabilitado o estabelecimento de saúde abaixo, para realizar procedimentos de Alta Complexidade em Implante Coclear, código 03.01:

CNPJ CNES Razão Social/Nome fantasia/Município

83.899.526/0001-82 3157245 HOSPITAL UNIVERSITARIO/ UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA/FLORIANÓPOLIS/SC

Art. 2º Fica habilitado o estabelecimento de saúde abaixo, como Serviço de Atenção Especializada às Pessoas com deficiência auditiva, código 03.05:

CNPJ CNES Razão Social/Nome fantasia/Município

83.899.526/0001-82 3157245 HOSPITAL UNIVERSITARIO/ UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA/FLORIANÓPOLIS/SC

Art. 3º Fica estabelecido recurso do Bloco da atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a ser disponibilizado ao Estado de Santa Catarina, no montante anual de R$ 1.839.239,85 (um milhão,

oitocentos e trinta e nove mil, duzentos e trinta e nove reais e oitenta e cinco centavos), destinados ao custeio dos procedimentos relacionados à Atenção Especializada às Pessoas com Deficiência, da seguinte

forma:

R$ 34.671,80 (trinta e quatro mil, seiscentos e setenta e um reais e oitenta centavos), permanecem alocados ao Componente Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do Estado de Santa Catarina, destinados

ao custeio dos procedimentos secundários existentes na Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde;

R$ 1.067.190,52 (um milhão, sessenta e sete mil, cento e noventa reais e cinquenta e dois centavos) será remanejado do Componente Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do

Estado de Santa Catarina para o Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação-FAEC, por se tratar de recredenciamento de estabelecimento de saúde já habilitado, e
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R$ 737.377,53 (setecentos e trinta e sete mil, trezentos e setenta e sete reais e cinquenta e três centavos) recursos novos disponibilizados por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação-FAEC.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do valor mensal ao Fundo Estadual de Saúde de Santa Catarina, mediante a apuração da produção de serviços no Banco de Dados

do Sistema de Informação Ambulatorial, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 5º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.1220.8585 - Atenção à Saúde da População para

procedimentos em Média e Alta complexidade, Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC, Plano Orçamentário

0000.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 4.012, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017.

Estabelece recurso do Bloco de Média e Alta Complexidade a ser disponibilizado ao Componente Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade dos Estados e Municípios, em parcela
única, referente ao incentivo financeiro de custeio da Qualificação Nacional em Citopatologia na Prevenção do Câncer do Colo do Útero.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 2.046/GM/MS, de 12 de setembro de 2014, que habilita laboratórios de Exames Citopatológicos do Colo do Útero;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, de Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, subseção 1, art. 122;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e serviços

de saúde do Sistema Único de Saúde, no Título III, regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo
monitoramento e controle; e

Considerando a Nota Técnica n.º 970/2017 da Coordenação-Geral de Atenção Especializada e Temática da SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica estabelecido recurso no montante de R$ 341.902,93 (trezentos e quarenta e um mil, novecentos e dois reais e noventa e três centavos ) do Bloco de Média e Alta Complexidade a ser disponibilizado

ao Componente Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do Estados e Municípios, em parcela única, conforme anexo.
Art. 2º A Secretaria de Atenção à Saúde, por meio do Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS) realizou o cálculo do incentivo financeiro adicional nos seguintes termos:
I - levantamento pelo Sistema de Informação Ambulatorial da produção total de cada Laboratório Tipo I dos procedimentos 02.03.01.008-6 Exame do citopatológico cervico vaginal/microflora - Rastreamento

e 02.03.01.001-9 Exame do citopatológico cervico vaginal/microflora, no período de outubro de 2014 a setembro de 2015;
II - definição do número de procedimentos de que trata o inciso I que excede o quantitativo mínimo de 15.000 (quinze mil) lâminas analisadas, considerando-se o somatório total de procedimentos

realizados;
III - sobre o número de procedimentos excedentes de que trata o inciso II, verificou-se qual o valor financeiro correspondente à produção, considerando-se como valor financeiro por procedimento o valor de

R$7,30 (sete reais e trinta centavos);
IV - o valor final do incentivo financeiro adicional correspondeu a 15% (quinze por cento) sobre o valor financeiro referente à produção excedente de que trata o inciso III;
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do montante estabelecido no Art. 1º aos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única, mediante processo autorizativo

encaminhado pela Secretaria responsável pelo Programa de Trabalho.
Art. 4º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População

para procedimentos em Média e Alta complexidade, Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC, Plano
Orçamentário 0008 - Controle do Câncer.

Parágrafo único. Os recursos de que trata o Art. 1º consignados ao Programa de Trabalho tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da
população.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS
ANEXO

UF MUNICÍPIO COD IBGE CNES GESTÃO L A B O R AT Ó R I O INCENTIVO IMPACTO FINANCEIRO

RJ Rio de Janeiro 330455 2273284 Municipal MS INCA Sitec Serv Citopatologia 131.022,33

RJ Duque de Caxias 330170 2277409 Municipal CDL Centro de Diag Laboratório de Imbarie 19.853,45

RJ Campo dos Goytacazes 330100 2287447 Municipal Hospital Escola Álvaro Alvim 9.733,46

RJ Cabo Frio 330070 3 2 11 6 1 4 Municipal Centro de Diagnóstico Citológico 19.741,76

CE Fortaleza 230440 2561379 Municipal IPC Instituto de Prevenção do Câncer 137.898,83

CE Fortaleza 230440 2644967 Municipal Clínica Cearense de Ginecologia e Obstetrícia 23.653,10

Ministério das Cidades
.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera a Instrução Normativa nº 5, de 12 de janeiro de 2017, que dispõe sobre o Orçamento Operacional do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, referente à área de Saneamento
Básico, para o exercício de 2017.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, combinado com o art. 25 da Lei nº 13.502,
de 01 de novembro de 2017 e com o art. 1º do Anexo I do Decreto nº 8.927, de 08 de dezembro de 2016, o art. 6º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e o art. 66 do Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de
1990,

CONSIDERANDO a Resolução nº 702, de 04 de outubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração das propostas orçamentárias e aplicação dos recursos do Fundo
e em especial ao disposto em seu art. 8º e em seu art.16, e

CONSIDERANDO a necessidade de efetuar remanejamento no orçamento operacional do FGTS, aprovado pela Resolução nº 825, de 25 de outubro de 2016, destinado à área de saneamento básico para o
exercício 2017, de modo a atender demanda de contratações, resolve:

Art. 1º O Anexos I e II da Instrução Normativa nº 5, de 12 de janeiro de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I
ORÇAMENTO OPERACIONAL - FGTS
PLANO DE CONTRATAÇÕES E METAS FÍSICAS
ÁREA DE SANEAMENTO BÁSICO
PROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS

Programa/Área de Aplicação Metas Físicas* Empregos Gerados Valores (Em R$ 1.000,00)
Saneamento para Todos - Setor Público 4.948.677 239.158 4.137.690
Saneamento para Todos - Setor Privado 2.227.323 107.642 1.862.310

TOTAL - SANEAMENTO BÁSICO 7.176.000 346.800 6.000.000

* Unidade de medida: Habitantes Beneficiados
ANEXO II
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ORÇAMENTO OPERACIONAL - FGTS

PLANO DE CONTRATAÇÕES E METAS FÍSICAS

ÁREA DE SANEAMENTO BÁSICO

PROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS

Valores em R$ 1.000,00

UF/REGIÃO SANEAMENTO PARA TODOS
SETOR PÚBLICO SETOR PRIVADO TO TA L

RO 0 24.865 24.865
AC 0 0 0
AM 0 0 0
RR 0 0 0
PA 0 229.577 229.577
AP 0 0 0
TO 0 132.569 132.569

N O RT E 0 3 8 7 . 0 11 3 8 7 . 0 11
MA 0 79.496 79.496
PI 0 0 0
CE 0 0 0
RN 0 0 0
PB 0 0 0
PE 348.970 634.476 983.446
AL 0 140.741 140.741
SE 0 0 0
BA 0 0 0

NORDESTE 348.970 854.713 1.203.683
MG 0 0 0
ES 137.124 0 137.124
RJ 570.087 61.815 631.902
SP 535.254 269.960 805.214

SUDESTE 1.242.465 331.775 1.574.240
PR 1.887.474 0 1.887.474
SC 0 204.309 204.309
RS 260.815 47.310 308.125
SUL 2.148.289 251.619 2.399.908
MS 49.744 0 49.744
MT 0 37.192 37.192
GO 348.222 0 348.222
DF 0 0 0
CENTRO-OESTE 397.966 37.192 435.158

BRASIL 4.137.690 1.862.310 6.000.000

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de publicação.

ALEXANDRE BALDY
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